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ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DO MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DA CONCEIÇÃO, ESTADO DE SÃO 
PAULO. 

 
 
 
 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 019/2025 
PROCESSO Nº 261/2025 
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 102/2024 
 

ORIZON MEIO AMBIENTE S.A, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 
03.279.285/0028-50, com endereço na Avenida Orlando Vedovello, n.º 894, Lote B, Quadra S/D – Jardim 
Harmonia – Paulínia/SP, por seu representante, adiante assinado, na condição de proponente do certame 
licitatório em epígrafe, vem, tempestivamente, apresentar IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, à vista de ilegalidade nele 
encontradas, fazendo-o com fundamento no art. 164 da Lei nº 14.133/2021 e no item 16 e subitens do Edital de 
Licitação e com base nas seguintes razões fáticas e jurídicas. 
 

I. DA TEMPESTIVIDADE 
 

De acordo com o item 16.1 do Edital, a impugnação poderá ser realizada até o terceiro dia útil 
anterior à data fixada para abertura do certame. Assim, considerando que a sessão pública de disputa de preços 
ocorrerá no dia 02/06/2025 (segunda-feira), resta inquestionável a tempestividade do presente requerimento 
 

II. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 
O Município de SANTA CRUZ DA CONCEIÇÃO lançou o Pregão Eletrônico nº 019/2025, cujo objeto 

consiste no Registro de preço de empresa especializada para prestação de serviço para destinação final de 
aproximadamente 9000 m3 de resíduos inertes e volumosos em aterro ou usina de reciclagem licenciada pela 
CETESB, pelo regime de empreitada por preço unitário m3. 

 
Contudo, o instrumento convocatório encontra-se eivado de inconsistências e previsões contrárias à 

legislação, o que comprometem a formulação das propostas e o princípio do julgamento objetivo, legitimando a 
presente medida.  

 
As ilegalidades presentes no edital maculam a ampla competitividade do certame, bem como 

impactam diretamente na formulação das propostas das licitantes, o que certamente inviabiliza a seleção da 
proposta mais vantajosa pela Municipalidade.  
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Por isso, impõe-se a apresentação da presente Impugnação ao Edital, requerendo-se seja o ato 

convocatório retificado e republicado, conforme determina o artigo 55, §1º, da Lei n. 14.133/20211, e tendo em 
vista a argumentação a seguir exposta.  

 

a) Inconsistência em relação à unidade de medida: m³ em vez de tonelada. Equívoco no Termo de 

Referência. Violação ao art. 6º, XXIII da Lei de Licitações.   

 
Ao analisar o Termo de Referência, nota-se que o Item 1.1 do anexo editalício indica que os serviços 

contratados serão medidos por volume em m³ em vez de se referirem à tonelada, conforme se verifica abaixo:  
 
 

 
 
De igual forma prevê o item 2.1 do edital, que descreve o objeto da licitação: Registro de preço de 

empresa especializada para prestação de serviço para destinação final de aproximadamente 9000 m3 de resíduos 
inertes e volumosos em aterro ou usina de reciclagem licenciada pela CETESB, pelo regime de empreitada por 
preço unitário m3. 

 
O item 3.1 do referido anexo também menciona que a empresa contratada “deverá receber destino 

final de aproximadamente 9000 m3 no ano de resíduos”, unidade de medida que torna a medição volumétrica 
tecnicamente inadequada e operacionalmente impraticável. 

 
A especificação inadequada da unidade de medida utilizada pelo Município demonstra que o Termo 

de Referência não atendeu aos requisitos básicos previstos em lei, os quais se encontram assim dispostos:  
 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 
(...) 
 
XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter 
os seguintes parâmetros e elementos descritivos: 

                                                      
1 Art. 55. Os prazos mínimos para apresentação de propostas e lances, contados a partir da data de divulgação do edital de licitação, 
são de: 
§ 1º Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua divulgação inicial, além do cumprimento 
dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas. 
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a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a 
possibilidade de sua prorrogação; 
b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares 
correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não 
contiverem informações sigilosas; 
c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 
d) requisitos da contratação; 
e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir os 
resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento; 
f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada 
pelo órgão ou entidade; 
g) critérios de medição e de pagamento; 
h) forma e critérios de seleção do fornecedor; 
i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias de 
cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços 
e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e classificado; 
j) adequação orçamentária; 

 

Da leitura do regramento acima, vê-se que o termo de referência, necessariamente, deve conter 

todos os elementos que permitam especificar, de forma adequada, o objeto licitado. Como destacado acima, a 

quantificação do resíduo em m³ é prática completamente inviável, incompatível com a pesagem dos resíduos em 

toneladas, de sorte que a manutenção de um termo de referência tendo por base tal descrição viola a Lei de 

Licitações.  

 

Assim, ante as divergências apontadas e considerando que não é possível  realizar a medição dos 

quantitativos de resíduos por m³, deverão ser os valores estimados convertidos em toneladas, razão pela qual 

pugna a Requerente pela modificação do edital, com a sua consequente republicação.  

 
b) Da ilegalidade da adoção da ata de registro de preço para contratação de serviço de recebimento 

e destinação adequada dos resíduos, em aterro sanitário licenciado para resíduos.   

 

O objeto do Pregão Eletrônico nº. 019/2025, lançado pelo Município de SANTA CRUZ DA CONCEIÇÃO, 

é a contratação de empresa especializada para recebimento e destinação final de resíduos da municipalidade, 

de acordo com as especificações e condições contidas no Edital e seus anexos. 

 

Segundo consta, o Pregão Eletrônico tem o por objeto o registro formal de preços, fornecedores, 

unidades participantes e condições de execução do objeto, aplicáveis a futuras contratações do serviço licitado 

decorrentes da Ata de Registro de Preços. 
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Veja-se que a realização da contratação será realizada por ata de registro de preços, em dissonância 

com a previsão legal contida no art. 3º do Decreto Federal nº. 11.462/2023 que regulamenta o arts. 82 a 86 da 

Lei 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 2.164/24, e dispõe sobre as hipóteses para adoção do sistema de registro 

de preços: 

 

“Art. 3º  O SRP poderá ser adotado quando a Administração julgar pertinente, em especial: 

I - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações permanentes ou 

frequentes; 

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de 

serviços remunerados por unidade de medida, como quantidade de horas de serviço, postos de trabalho 

ou em regime de tarefa; 

III - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de uma entidade, inclusive 

nas compras centralizadas; 

IV - quando for atender a execução descentralizada de programa ou projeto federal, por meio de compra 

nacional ou da adesão de que trata o § 2º do art. 32; ou 

V - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado 

pela Administração. 

Parágrafo único.  O SRP poderá ser utilizado para a contratação de execução de obras e serviços de 

engenharia, desde que atendidos os seguintes requisitos: 

I - existência de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo padronizados, sem 

complexidade técnica e operacional; e 

II - necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser contratado”. 

 

Da subsunção à norma, verifica-se que o objeto do presente certame não se amolda a nenhuma das 

hipóteses elencadas, tendo em vista que os serviços licitados são de natureza contínua e os quantitativos são 

previsíveis, sendo, portanto, incompatíveis com o sistema de registro de preços disciplinado no dispositivo em 

referência. 

 

Este é o entendimento sumulado pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, senão vejamos: 

 
Súmula nº. 31. Em procedimento licitatório, é vedada a utilização do sistema de registro de preços para 

contratação de serviços de natureza continuada.  

 

Outrossim, sob a ótica da natureza e complexidade do serviço de destinação final ambientalmente 

adequada de resíduos sólidos oriundos da municipalidade, não há compatibilidade com a adoção do Sistema de 

Registro de Preços, pois tratam-se de serviços que se revestem de característica específicas diferenciadas, que 

se distanciam das vantagens da adoção do Sistema de Registro de Preços, os quais se adequam melhor às 

hipóteses de compras.  
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É dizer, a realidade de cada município terá suas especificidades para a licitante precificar sua 

proposta, as quais perpassam pela análise de densidade populacional, geração per capita de resíduo, existência 

de sistema de esgotamento sanitário, dentre outros critérios. 

 

Sobre o tema, o Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, por meio da Instrução Normativa nº. 

52/2019, introduziu com clareza a impossibilidade da adoção do sistema de registro de preços em contratações 

que objetivam a prestação de serviços de natureza contínuo, como ocorre no Pregão Eletrônico nº. 019/2025: 

 

“Não cabe à administração a realização de serviços de Coleta de Resíduos Sólidos Urbanos mediante Ata 

de Registro de Preços. Afinal, o sistema de registro de preços é incompatível com a contratação de serviços 

de natureza contínua, pois exige imprevisibilidade do quantitativo, e os quantitativos dos serviços em 

questão são previsíveis. [grifo nosso] Este é o entendimento sumulado pelo TCE/SP. Senão vejamos: Súmula 

n.º 31 – Em procedimento licitatório, é vedada a utilização do sistema de registro de preços para 

contratação de serviços de natureza continuada. Como fundamenta o Tribunal de Contas do Estado de 

Minas Gerais, em julgamento de denúncia que narrava irregularidades em edital lançado para a 

contratação de prestação de serviços de limpeza urbana, ―o maior impedimento é o fato de a licitação 

para registro de preços não obrigar a indicação da dotação orçamentária, que somente será exigida para a 

formalização do contrato ou outro instrumento hábil, tais como Notas de Empenho. Nas licitações 

convencionais, a demanda é certa e previsível; logo, por força da norma geral, a previsão orçamentária, 

verificada na fase interna da licitação, é requisito para validade do certame‖ (Denúncia n. 1024681)”. 

 

Também há posicionamento similar no Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais: 

 
“DENÚNCIA. PREFEITURA MUNICIPAL. PREGÃO PRESENCIAL. SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA. 

INCOMPATIBILIDADE DO PREGÃO COM O OBJETO LICITADO. AFASTADA. SERVIÇO COMUM DE 

ENGENHARIA. INCOMPATIBILIDADE DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA SERVIÇO DE NATUREZA 

CONTINUADA. PROCEDÊNCIA PARCIAL. DETERMINAÇÕES. ARQUIVAMENTO. 1. O uso da modalidade 

pregão nas contratações de serviços comuns de engenharia encontra amparo na legislação de regência. 2. 

A prestação de serviços de limpeza urbana é de natureza contínua, com demanda certa e previsível e, 

portanto, incompatível com o sistema de registro de preços. NOTAS TAQUIGRÁFICAS 36ª Sessão Ordinária 

da Primeira Câmara- 27/11/2018 CONSELHEIRO SUBSTITUTO HAMILTON COELHO (TCE-MG - DEN: 

1047677, Relator: CONS. SUBST. HAMILTON COELHO, Data de Julgamento: 18/12/2018, Data de 

Publicação: 25/04/2019)”. 

 

Denota-se que a finalidade do Sistema de Registro de Preço é selecionar objetos sem complexidade 

técnica e/ou padronizados, capazes de atender demandas de diversas origens e em períodos de tempos distintos.  
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E, ao revés dessa característica, o serviço de destinação final de resíduos sólidos urbanos configura-

se como um serviço que exige robusta expertise da contratada e é dotado de peculiaridades que inviabilizam a 

adoção de um modelo padronizado, portanto, incompatível com o Sistema de Registro de Preços. 

 

Importante destacar o entendimento consolidado do Tribunal de Contas da União sobre a matéria: 

 

“35. Assim, o SRP é mais uma poderosa arma num arsenal de mecanismos para melhor dotar os gestores 

de instrumentos para contratações que mais atendam o interesse público. Entretanto, não pode ser 

indistintamente considerado um remédio para todos os males, pois alguns tipos de objeto, por suas 

singularidades e características não podem ser contratados mediante registro de preços. 

36. Sempre que não houver demanda de itens isolados, pelo fato de os serviços não poderem ser 

dissociados uns dos outros, não havendo, assim, a divisibilidade do objeto, considero não haver 

atendimento aos requisitos previstos no art. 3º do Decreto 7.892/13, que regulamenta o sistema de 

registro de preços. É o caso da contratação de obras, cuja utilização do SRP foi refutada pelo Acórdão 

3.065/2014-TCU-Plenário, ou da própria prestação de serviços de eventos, que ora se discute, em que o 

parcelamento do objeto em itens de serviço é inviável, por resultar na contratação de dezenas de 

fornecedores/prestadores de serviço para a realização de um único evento. [...]  

38. Por fim, em um sistema de registro de preços, os objetos devem ser padronizáveis, de modo a atender, 

amplamente, as necessidades dos adquirentes, qualquer que seja a sua localidade. É exatamente a 

ausência de padronização que impede a contratação de eventos por SRP.  

39. Em tais objetos não padronizáveis por natureza, caracterizados por elevada imponderação em termos 

de satisfação das necessidades pelo adquirente, seja porque o problema é muito específico, seja porque 

não viabiliza a oferta de um justo preço que atenda a todos os interessados, o SRP é inaplicável. (Acórdão 

1712/2015 - Plenário | Relator: Benjamin Zymler)”. 

 

Ainda assim, o Município de Santa Cruz Da Conceição divulgou o Pregão Eletrônico nº. 019/2025 para 

licitar serviços de recebimento e destinação final adequada dos resíduos provenientes da municipalidade em 

aterro sanitário licenciado por meio de Ata de Registro de Preço, o que se afigura incompatível com o 

ordenamento jurídico e o entendimento pacificado dos Tribunais de Contas, diante da natureza contínua do 

serviço licitado.   

 

Face ao exposto, se impõe a retificação do edital para extirpar a previsão de contratação por meio 

de Ata de Registro de Preço, alterando-se o quanto disposto no Edital, uma vez que incompatível com o 

regramento legal e orientações dos tribunais de contas pátrios sobre a matéria.  

 

Por consequência, sendo certo que a alteração impacta diretamente na formulação das propostas 

das licitantes, impõe a republicação do instrumento, conforme §1º do artigo 55 da Lei 14.133. 
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c) Exigência de qualificação econômico-financeira em desconformidade com a exigência legal. Art. 69, 

I da Lei 14.133/2021. 

 

Conforme disciplina o art. 69, I e II, da Lei 14.133/2021, aplicável a este certame, a qualificação 

econômico-financeira da licitante se dará, objetivamente, pela apresentação de balanço patrimonial, 

demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios 

sociais, além da certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. Confira-

se: 

 
 
“Art. 69. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do licitante para 
cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser comprovada de forma objetiva, por 
coeficientes e índices econômicos previstos no edital, devidamente justificados no processo licitatório, e 
será restrita à apresentação da seguinte documentação: 
I - balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais; 
II - certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 
§ 1º A critério da Administração, poderá ser exigida declaração, assinada por profissional habilitado da área 
contábil, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos no edital. 
§ 2º Para o atendimento do disposto no caput deste artigo, é vedada a exigência de valores mínimos de 
faturamento anterior e de índices de rentabilidade ou lucratividade. 
§ 3º É admitida a exigência da relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em 
diminuição de sua capacidade econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos 
firmados. 
§ 4º A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de obras e serviços, poderá 
estabelecer no edital a exigência de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo equivalente a até 10% 
(dez por cento) do valor estimado da contratação. 
§ 5º É vedada a exigência de índices e valores não usualmente adotados para a avaliação de situação 
econômico-financeira suficiente para o cumprimento das obrigações decorrentes da licitação. 
§ 6º Os documentos referidos no inciso I do caput deste artigo limitar-se-ão ao último exercício no caso de 
a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos”. 

 

Entretanto, o item 9.7 do Edital de Licitação destoa da previsão legal, pois somente exige das 

licitantes a apresentação das certidões negativas de falência ou, em caso de recuperação judicial, do respectivo 

homologado, vide abaixo: 

 

 
9.7. Prova de QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA, por meio dos seguintes documentos: 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor ou, se for o caso, Certidão 

de Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de 
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emissão de no máximo 60 (sessenta) dias anteriores à data da abertura da sessão, ou que esteja dentro do 

prazo de validade expresso na própria certidão; 

b) Nas hipóteses em que a certidão de recuperação judicial ou extrajudicial encaminhada for positiva, deve 

a licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de 

recuperação judicial/extrajudicial em vigor 

 

Tal requisito, porém, não é suficiente para que a futura contratada demonstre ter capacidade 

econômico-financeira para executar os serviços, cabendo destacar que uma empresa que não consiga comprovar 

a robustez econômica na fase de habilitação do certame dificilmente conseguirá cumprir todas as obrigações até 

o fim do contrato, gerando riscos para o Município de SANTA CRUZ DA CONCEIÇÃO, inclusive de ordem 

trabalhista e fiscal.  

 

Não por outra razão, o art. 69 da Lei 14.133/20212 conferiu o poder-dever à Administração de 

estabelecer, no Edital de Licitação a exigência de requisitos de qualificação econômico-financeira suficientes para 

o efeito de garantir o adimplemento do contrato a ser celebrado, o que não fora observado no presente 

procedimento licitatório. 

 

A boa situação financeira das licitantes não deriva da mera apresentação de uma certidão negativa 

de falência e recuperação judicial, mas sim da avaliação contábil de seus índices de endividamento e liquidez, 

além dos dados presentes no balanço patrimonial, análise indispensável para que a administração pública se 

                                                      
2 Art. 69. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do licitante para cumprir as obrigações 
decorrentes do futuro contrato, devendo ser comprovada de forma objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos no edital, 
devidamente justificados no processo licitatório, e será restrita à apresentação da seguinte documentação: 
I - balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios 
sociais; 
II - certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 
§ 1º A critério da Administração, poderá ser exigida declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste o 
atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos no edital. 
§ 2º Para o atendimento do disposto no caput deste artigo, é vedada a exigência de valores mínimos de faturamento anterior e de 
índices de rentabilidade ou lucratividade. 
§ 3º É admitida a exigência da relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua capacidade 
econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos firmados. 
§ 4º A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de obras e serviços, poderá estabelecer no edital a exigência 
de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo equivalente a até 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação. 
§ 5º É vedada a exigência de índices e valores não usualmente adotados para a avaliação de situação econômico-financeira suficiente 
para o cumprimento das obrigações decorrentes da licitação. 
§ 6º Os documentos referidos no inciso I do caput deste artigo limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos. 
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assegure de que estará selecionando futura contratada que possua condições econômico-financeiras de executar 

o objeto licitatório. 

 

Assim, diante do exposto, verifica-se que a exigência de qualificação econômico-financeira tal como 

colocada no Edital de Licitação não protege adequadamente o interesse público, podendo ensejar a contratação 

de empresa que não reúna condições financeiras de executar o contrato administrativo, além das eventuais 

pendências trabalhistas e previdenciárias que poderão ser atribuídas para o Município de SANTA CRUZ DA 

CONCEIÇÃO. 

 

Portanto, resta inteiramente impugnado o item 9.7do Edital de licitação por violação ao art. 69 da Lei 

14.133/2021, devendo haver republicação do mesmo para acréscimo de norma editalícia que exija a 

apresentação do balanço patrimonial da empresa e que se indique quais serão os índices contábeis por meio dos 

quais se comprovará a boa situação financeira da empresa. 

 

 

d) Ausência de exigência de documentação relativa à qualificação técnico-profissional e operacional. 

Art. 67, I, da Lei 14.133/2021. 

 

Nota-se que o item 13.6 do Edital exige, para a contratação do futuro vencedor do certame, a 

"Declaração com a indicação do responsável técnico pela execução do objeto do contrato, necessariamente o(s) 

indicado(s) na licitação (...), masé omisso quanto a outros requisitos essenciais, como:  a) à necessidade de 

comprovação de qualificação profissional específica (ex: registro no CREA com respectiva ART) e, caso exigida, 

quando e como essa comprovação deve ser feita, já que não há tal previsão explícita nos requisitos de habilitação 

técnica; b) atestação técnico-operacional, relativo à expertise da empresa para prestar o serviço licitado.  

 

Essa omissão pode comprometer a aferição da capacidade técnica da futura contratada, em 

desacordo com os artigos 62, II, e 67, I, da Lei 14.133/2021: 

 
“Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de informações e documentos 
necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, 
dividindo-se em: 
(...) 
II- técnica”; 
 
“Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional será restrita a: 
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I - apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente, quando for 
o caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de 
características semelhantes, para fins de contratação. 
II - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, quando for o 
caso, que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na 

forma do § 3º do art. 88 desta Lei;” 

 

Além de não exigir a apresentação de um profissional devidamente habilitado no conselho 

profissional competente, o edital também deveria prever que tal profissional comprovasse sua experiência por 

meio da Certidão de Acervo Técnico-Profissional (CAT), atestando sua expertise na execução do serviço licitado, 

o que não ocorreu. 

 

Isto porque, nos termos do art. 47 da Resolução 1.137/23 do CONFEA, a comprovação da aptidão 

técnico do profissional será realizada mediante a apresentação de Certidão de Acervo Técnico, veja-se: 

 

Art. 47. A Certidão de Acervo Técnico-Profissional – CAT é o instrumento que certifica, para os efeitos 

legais, que consta dos assentamentos do Crea a anotação da responsabilidade técnica pelas atividades 

consignadas no acervo técnico do profissional. 

 

Nesse contexto, a Certidão de Acervo Técnico (CAT) se trata do instrumento apto a certificar que 

determinado profissional prestou aquela gama de serviços e, por estar o documento registrado junto ao CREA, 

permite-se à Administração Pública conferir se as atividades exercidas pelo profissional são compatíveis com as 

competências registradas e com o objeto do certame.  

 

Nos termos do art. 67, §2º da Lei Federal n° 14.133/21, poderá ser exigido para fins de habilitação 

técnico-profissional a apresentação da Certidão de Acervo Técnico com quantidades mínimas de até 50% 

(cinquenta por cento) das parcelas de maior relevância do objeto contratual.3 

 

                                                      
3 Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional será restrita a: 
I - apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente, quando for o caso, detentor de atestado 
de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, para fins de contratação; 
(...) 
§ 2º Observado o disposto no caput e no § 1º deste artigo, será admitida a exigência de atestados com quantidades mínimas de até 
50% (cinquenta por cento) das parcelas de que trata o referido parágrafo, vedadas limitações de tempo e de locais específicos relativas 
aos atestados. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art88%C2%A73
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De outro lado, o instrumento convocatório não exigiu a apresentação de atestado de capacidade 

técnico-operacional por parte da licitante interessada, deixando de exigir que a empresa demonstre ter 

executado serviços pretéritos que se assemelham ao licitado.  

 

A omissão contida no edital de licitação compromete a segurança técnica do certame, pois não exige 

que as licitantes comprovem sua qualificação técnico-profissional por meio da apresentação de profissional 

devidamente registrado no conselho de classe competente, tampouco a existência de atestado técnico-

operacional, em nome da pessoa jurídica, que comprove que a licitante detém experiência para prestar o serviço.  

 

Isso significa que não há garantia formal de que a empresa contratada possua profissionais 

habilitados no seu quadro profissional e com experiência comprovada para a execução do serviço licitado. 

 

A execução do serviço envolve um complexo de atividades com conhecimento técnico especializado, 

portanto, caracterizado como serviço de engenharia de alta complexidade, de natureza contínua e essencial que 

demanda planejamento para sua execução e, por consequência, o acompanhamento permanente de profissional 

técnico que faça parte do seu quadro, o que não foi minimamente atendido no edital ora impugnado  

 

Seguindo nesta toada, há que se dizer que o registro das pessoas físicas e jurídicas nos conselhos 

regionais é condição obrigatória para o exercício da atividade de engenharia. Assim dispõe a Resolução nº 

336/1989 do CONFEA: 

 
“Art. 3º O registro de pessoa jurídica é ato obrigatório de inscrição no Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia onde ela inicia suas atividades profissionais no campo técnico da Engenharia, 
Arquitetura, Agronomia, Geologia, Geografia ou Meteorologia.” 

 

Registre-se que a inserção dos requisitos acima mencionados é imperiosa pois, além de atenderem 

ao princípio da legalidade, porque decorrem de expressa previsão normativa, atendem à seleção da proposta 

mais vantajosa e à supremacia do interesse público, pois o certame deve culminar com a contratação de empresa 

detentora de qualificação técnica para executar o serviço licitado.  

 

Como bem conceituado por Marçal Justen Filho a respeito da qualificação técnica:  

“(...) Em termos sumários, consiste no domínio de conhecimentos e habilidades teóricas e práticas para 
execução do objeto a ser contratado. Isso abrange, inclusive, a situação de regularidade em face de 
organismos encarregados de regular determinada profissão. Na ordenação procedimental tradicional, essa 
qualificação técnica deverá ser investigada em fase anterior ao exame das propostas e não se pode sequer 
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admitir a formulação de propostas por parte de quem não dispuser de condições técnicas de executar a 
prestação.”4     

 

Desse modo, a inserção dos requisitos ora indicados é essencial para continuidade do certame e, ao 

fim, para que a administração municipal selecione a proposta mais vantajosa para o interesse público.  

 

É imprescindível, portanto, que a licitante comprove, para fins de qualificação técnica, a sua inscrição 

junto ao CREA e a existência de profissional, em seu quadro pessoal, devidamente reconhecido pelo CREA, 

detentor de atestado de responsabilidade pela execução do serviço de características semelhantes, assim como 

seja compelida a apresentar atestado de capacidade técnico-operacional, com os devidos quantitativos 

compatíveis com a exigência do edital, havendo de ser retificado o instrumento convocatório para inserção da 

citada exigência.   

 

e) Da contradição quanto à exigência de garantia contratual  

 

O presente instrumento convocatório padece de vício insanável no que tange à exigência de 

prestação de garantia para a futura contratação, ao apresentar disposições diametralmente opostas e 

inconciliáveis, gerando absoluta incerteza aos licitantes e comprometendo a formulação de suas propostas de 

maneira segura e precisa. 

 

Com efeito, o item 13.5 do Edital, inserido na Seção "13. DA CONTRATAÇÃO OU ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS", estabelece, de forma imperativa, como um dos documentos a serem apresentados pela 

adjudicatária para a formalização do ajuste, o seguinte: 

 
"13.5. Documento comprobatório de garantia do contrato, que deverá ser prestada antes de sua 

lavratura."  

 

Da leitura deste dispositivo, extrai-se a inequívoca obrigatoriedade da prestação de garantia 

contratual como condição sine qua non para a assinatura do contrato ou da ata de registro de preços. Tal 

exigência, se mantida, impõe aos licitantes a necessidade de prever, em seus custos e planejamento financeiro, 

os ônus decorrentes da contratação de tal garantia. 

 

Contudo, em flagrante e irremediável contradição, o item 13.14 do mesmo Edital, situado na mesma 

seção, dispõe de maneira categórica e oposta: 

                                                      
4 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários às leis de licitações e contratos administrativos. 14ª ed. São Paulo: Dialética, 2010, pp. 428/429.  



 

 

Av. Orlando Vedovello 894, Lote B, Quadra S/D 

Jd. Harmonia | Paulínia | SP 

CEP 13144-559 

Tel. +55 (19) 3984-9240 | Canal de Denúncia: 0800 512 6644 | sac@orizonvr.com.br | www.orizonvr.com.br 

FORM-COM-053/00 | Página 13 de 14 

 
"13.14. Não será exigida garantia contratual."  

 

Esta segunda cláusula afasta, por completo, a obrigatoriedade de prestação de garantia, 

desonerando o futuro contratado de tal encargo. 

 

A coexistência dessas duas normas editalícias, que se excluem mutuamente, lança os licitantes em 

um estado de insegurança jurídica. Não é possível determinar, com a clareza e a precisão exigidas em um 

procedimento licitatório, qual das duas disposições prevalecerá. Tal ambiguidade viola frontalmente o Princípio 

da Segurança Jurídica. 

 

A Administração Pública tem o dever de zelar pela higidez e pela inteligibilidade do instrumento 

convocatório, eliminando quaisquer antinomias que possam comprometer a lisura do certame e a obtenção da 

proposta mais vantajosa. A manutenção de tal contradição no edital pode, inclusive, ensejar futuras controvérsias 

na fase de contratação, com potencial prejuízo ao interesse público. 

 

Destarte, impõe-se a urgente correção do Edital, a fim de que seja definida, de forma unívoca e 

indubitável, a regra aplicável quanto à exigência ou não da garantia contratual, sanando-se o vício ora apontado. 

 

f) Da ausência de disponibilização da minuta do instrumento contratual. 

 

O Município de Santa Cruz da Conceição deixou de disponibilizar a minuta do instrumento contratual 

que será futuramente firmado quando houver a formalização da ata de registro de preço e a efetiva contratação 

do objeto contratado.  

 

É importante mencionar que a ata de registro de preço não se confunde com o instrumento 

contratual e a disponibilização deste último é essencial para que as licitantes possam ter acesso ao conteúdo e, 

sendo o caso, impugnar eventuais previsões conflitantes com a lei.  

 

Desse modo, em atenção ao princípio da legalidade, isonomia, transparência e moralidade, pugna a 

Requerente pela disponibilização da íntegra do instrumento contratual a ser firmado com a licitante vencedora, 

caso haja a contratação do serviço objeto da ata de registro de preços, conferindo-se aos interessados prazo 

adequado para se manifestar sobre o seu teor.  
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III. DA CONCLUSÃO 

 

Requer seja a presente Impugnação recebida, conhecida e julgada totalmente procedente, 

afastando-se do texto do Edital e seus anexos as ilegalidades denunciadas e complementando-se as informações 

indicadas, restaurando-se o império da lei e do Estado Democrático de Direito. 

 

Considerando que os pontos impugnados afetam diretamente a formulação das propostas das 

licitantes, requer que o edital modificado seja divulgado da mesma forma que se deu o ora impugnado, 

reabrindo-se o prazo previsto em lei, consoante impõe o parágrafo primeiro do artigo 55 da Lei n. 14.133/2021. 

 

Por fim, pugna que a presente impugnação seja recebida no efeito suspensivo, sobrestando-se a 

continuidade do certame, até que as ilegalidades aqui mencionadas sejam sanadas.  

 

 

Pede deferimento. 

 

Santa Cruz da Conceição-SP, 28 de maio de 2025 
 
 
 
 

 
__________________________________ 

ORIZON MEIO AMBIENTE S.A 
Giuliana Alcantara Silva Leite  

Representante por procuração 
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PROCURAÇÃO 

Pelo presente instrumento particular, a ORIZON MEIO AMBIENTE S.A., sociedade anônima, filial, inscrita no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 03.279.285/0028-50 e com sede na Avenida 

Orlando Vedovello, nº 894, Lote B, Quadra S/D, bairro Jardim Harmonia, CEP 13144-559, na Cidade de Paulínia e Estado 

de São Paulo (“Outorgante”), neste ato representada na forma do seu Estatuto Social, nomeiam e constituem como seus 

bastantes procuradores: a Sra. GIULIANA DE ALCÂNTARA DA SILVA LEITE, brasileira, solteira, advogada, inscrita no 

CPF/MF sob o n.º 301.008.498-65, portadora da cédula de identidade n.º 33.930.263-X e com inscrição na OAB/SP nº 

347.314, o Sr. GUSTAVO FALCÃO SOARES, brasileiro, divorciado, empresário, inscrito no CPF/MF sob o n.º 504.619.665-

49 e portador da cédula de identidade n.º 2.361.075-18, o Sr. RODRIGO FELIPE CUSCIANO, brasileiro, casado, advogado, 

inscrito no CPF/MF sob o nº 309.541.378-50, portador da cédula de identidade nº 29.216.985-6-SSP/SP e com inscrição 

na OAB/SP 271.322, o Sr. GUSTAVO GOMES CAETANO, brasileiro, casado, engenheiro, inscrito no CPF/MF sob o n.º 

215.351.528-93 e portador da cédula de identidade n.º 26.368.817-3, a Sra. CHRISTIANI VILAS BÔAS VIEIRA, brasileira, 

casada, gerente comercial, inscrita no CPF/MF sob o n.º 116.031.648-12 e portadora da cédula de identidade n.º 

19.272.897 e a Sra. DANUBIA RAMOS DE OLIVEIRA, brasileira, solteira, advogada, inscrita no CPF/MF sob o nº 

392.594.118-58, portadora da cédula de identidade nº 35.491.453-4-SSP/SP e com inscrição na OAB/SP 364.690, todos 

com endereço profissional na Avenida das Nações Unidas, n.º 12.901, 8º andar, Torre Oeste, Centro Empresarial Nações 

Unidas, Brooklin Paulista, CEP 04.578-910, no Município e Estado de São Paulo (“Outorgados”), conferindo aos 

OUTORGADOS poderes para participação da OUTORGANTE em licitações públicas, na forma definida pelos respectivos 

editais, podendo, para tanto, concordar com todos os seus termos, impugná-las, firmar propostas, ofertar lances, interpor 

recursos e desistir deles, bem como praticar todos os atos necessários ao cumprimento do presente mandato e do rito 

procedimental definido na Lei e no edital, sendo expressamente vedado o seu substabelecimento.  

 

Os OUTORGADOS estão cientes que a validade do presente instrumento está vinculada aos artigos da Lei 12.846/13 (Lei 

Anticorrupção), a Política de Anticorrupção do Grupo Orizon e ao cumprimento das leis e regulamentos aplicáveis na 

condução da atividade dos OUTORGADOS de maneira ética e responsável. Nada no presente instrumento deverá ser 

interpretado como permissão para que os OUTORGADOS recebam quantias, passem recibo ou representem a 

OUTORGANTE em qualquer outro ato ou perante qualquer repartição pública que não os mencionados acima. A não 

observação deste dispositivo pelos OUTORGADOS ensejará responsabilidade Civil e Criminal. 

 

Docusign Envelope ID: 727C69F7-CB24-4B1B-A34F-C79B274AB991
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E o presente mandato será válido por 12 (doze) meses, contado da data de assinatura ou até que este mandato venha a 

ser substituído por outro, com idênticos poderes, sem expressa ressalva da simultânea vigência desta procuração e a 

OUTORGANTE declara que o mandato será automaticamente revogado caso os OUTORGADOS deixem de ser 

empregados do Grupo Orizon. 

 

 

Paulínia/SP, 06 de fevereiro de 2025. 

 

 

 

________________________________________________________________ 

ORIZON MEIO AMBIENTE S.A 

Milton Pilão Júnior                          Leonardo Roberto Pereira dos Santos 

 

Docusign Envelope ID: 727C69F7-CB24-4B1B-A34F-C79B274AB991

http://www.orizonvr.com.br/


Certificado de conclusão
ID de envelope: 727C69F7-CB24-4B1B-A34F-C79B274AB991 Estado: Concluído

Assunto: Conclua com o Docusign: 6. Procuração - OMA Filial Paulinia x Giuliana, Rodrigo, Christiani, Da...

Envelope de origem: 

Página do documento: 2 Assinaturas: 2 Autor do envelope: 

Certificar páginas: 5 Iniciais: 2 vitoria.wassermann

Assinatura guiada: Ativada

Selo do ID do envelope: Ativada

Fuso horário: (UTC-03:00) Brasília

Av. Nações Unidas, 12.901. 8º andar

São Paulo, SP  04578910

vitoria.wassermann@orizonvr.com.br

Endereço IP: 187.0.175.154  

Controlo de registos
Estado: Original

             06/02/2025 18:07:51

Titular: vitoria.wassermann

             vitoria.wassermann@orizonvr.com.br

Local: DocuSign

Eventos do signatário Assinatura Carimbo de data/hora
Jurídico Orizon

leticia.mendonca@orizonvr.com.br

Advogada

Orizon

Nível de segurança: Correio eletrónico, Autenticação
 de conta (Nenhuma)

Adoção de assinatura: Estilo pré-selecionado

Utilizar o endereço IP: 179.191.117.90

Enviado: 06/02/2025 18:10:20

Visualizado: 12/02/2025 14:56:56 

Assinado: 12/02/2025 14:57:15

Aviso legal de registos e assinaturas eletrónicos: 
      Aceite: 21/06/2024 12:05:46
      ID: 180fe356-57c9-4e80-92a3-92f881d2a71a

Leonardo Roberto Pereira dos Santos

leonardosantos@orizonvr.com.br

Diretor Financeiro e RI

Orizon Valorização de Resíduos

Nível de segurança: Correio eletrónico, Autenticação
 de conta (Nenhuma), Certificado digital

Detalhes do fornecedor da assinatura: 

      Tipo de assinatura: ICP Smart Card

      Assinatura do signatário: AC Certisign RFB G5

Adoção de assinatura: Imagem de assinatura 

carregada

Utilizar o endereço IP: 187.0.175.154

Enviado: 12/02/2025 14:57:19

Visualizado: 12/02/2025 17:28:25 

Assinado: 12/02/2025 17:28:58

Aviso legal de registos e assinaturas eletrónicos: 
      Não disponível através do DocuSign

Milton Pilão Junior

milton.pilao@orizonvr.com.br

Milton Pilão Junior

Nível de segurança: Correio eletrónico, Autenticação
 de conta (Nenhuma), Certificado digital

Detalhes do fornecedor da assinatura: 

      Tipo de assinatura: ICP Smart Card

      Assinatura do signatário: AC Certisign RFB G5

Adoção de assinatura: Estilo pré-selecionado

Utilizar o endereço IP: 187.0.175.154

Enviado: 12/02/2025 17:29:01

Visualizado: 12/02/2025 17:38:15 

Assinado: 12/02/2025 17:41:07

Aviso legal de registos e assinaturas eletrónicos: 
      Aceite: 16/04/2024 14:49:49
      ID: 51bf09d7-fe59-4fcf-aafc-a9212a5cdc3a

Eventos de signatário presencial Assinatura Carimbo de data/hora

Eventos de entrega do editor Estado Carimbo de data/hora

Eventos de entrega do agente Estado Carimbo de data/hora

Evento de entrega do intermediário Estado Carimbo de data/hora



Eventos de entrega certificada Estado Carimbo de data/hora

Eventos de cópia Estado Carimbo de data/hora
Bruna Dantas

bruna.dantas@orizonvr.com.br

PRESIDENTE

ORIZON VALORIZAÇÃO DE RESIDUOS

Nível de segurança: Correio eletrónico, Autenticação
 de conta (Nenhuma)

Copiado Enviado: 12/02/2025 17:41:10

Aviso legal de registos e assinaturas eletrónicos: 
      Não disponível através do DocuSign

Eventos relacionados com a 
testemunha

Assinatura Carimbo de data/hora

Eventos de notário Assinatura Carimbo de data/hora

Eventos de resumo de envelope Estado Carimbo de data/hora
Envelope enviado Com hash/encriptado 06/02/2025 18:10:20

Entrega certificada Segurança verificada 12/02/2025 17:38:15

Processo de assinatura concluído Segurança verificada 12/02/2025 17:41:07

Concluído Segurança verificada 12/02/2025 17:41:10

Eventos de pagamento Estado Carimbo de data/hora

Aviso legal de registos e assinaturas eletrónicos



ELECTRONIC RECORD AND SIGNATURE DISCLOSURE  

From time to time, Orizon Valorização de Resíduos (we, us or Company) may be required by 

law to provide to you certain written notices or disclosures. Described below are the terms and 

conditions for providing to you such notices and disclosures electronically through the DocuSign 

system. Please read the information below carefully and thoroughly, and if you can access this 

information electronically to your satisfaction and agree to this Electronic Record and Signature 

Disclosure (ERSD), please confirm your agreement by selecting the check-box next to ‘I agree to 

use electronic records and signatures’ before clicking ‘CONTINUE’ within the DocuSign 

system. 

 

Getting paper copies  

At any time, you may request from us a paper copy of any record provided or made available 

electronically to you by us. You will have the ability to download and print documents we send 

to you through the DocuSign system during and immediately after the signing session and, if you 

elect to create a DocuSign account, you may access the documents for a limited period of time 

(usually 30 days) after such documents are first sent to you. After such time, if you wish for us to 

send you paper copies of any such documents from our office to you, you will be charged a 

$0.00 per-page fee. You may request delivery of such paper copies from us by following the 

procedure described below. 

 

Withdrawing your consent  

If you decide to receive notices and disclosures from us electronically, you may at any time 

change your mind and tell us that thereafter you want to receive required notices and disclosures 

only in paper format. How you must inform us of your decision to receive future notices and 

disclosure in paper format and withdraw your consent to receive notices and disclosures 

electronically is described below. 

 

Consequences of changing your mind  

If you elect to receive required notices and disclosures only in paper format, it will slow the 

speed at which we can complete certain steps in transactions with you and delivering services to 

you because we will need first to send the required notices or disclosures to you in paper format, 

and then wait until we receive back from you your acknowledgment of your receipt of such 

paper notices or disclosures. Further, you will no longer be able to use the DocuSign system to 

receive required notices and consents electronically from us or to sign electronically documents 

from us. 

 

All notices and disclosures will be sent to you electronically  
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Unless you tell us otherwise in accordance with the procedures described herein, we will provide 

electronically to you through the DocuSign system all required notices, disclosures, 

authorizations, acknowledgements, and other documents that are required to be provided or made 

available to you during the course of our relationship with you. To reduce the chance of you 

inadvertently not receiving any notice or disclosure, we prefer to provide all of the required 

notices and disclosures to you by the same method and to the same address that you have given 

us. Thus, you can receive all the disclosures and notices electronically or in paper format through 

the paper mail delivery system. If you do not agree with this process, please let us know as 

described below. Please also see the paragraph immediately above that describes the 

consequences of your electing not to receive delivery of the notices and disclosures 

electronically from us. 

 

How to contact Orizon Valorização de Resíduos:  

You may contact us to let us know of your changes as to how we may contact you electronically, 

to request paper copies of certain information from us, and to withdraw your prior consent to 

receive notices and disclosures electronically as follows: 

 

To advise Orizon Valorização de Resíduos of your new email address  

To let us know of a change in your email address where we should send notices and disclosures 

electronically to you, you must send an email message to us at  and in the body of such request 

you must state: your previous email address, your new email address.    

If you created a DocuSign account, you may update it with your new email address through your 

account preferences.  

 

To request paper copies from Orizon Valorização de Resíduos  

To request delivery from us of paper copies of the notices and disclosures previously provided 

by us to you electronically, you must send us an email to  and in the body of such request you 

must state your email address, full name, mailing address, and telephone number.  

 

To withdraw your consent with Orizon Valorização de Resíduos  

To inform us that you no longer wish to receive future notices and disclosures in electronic 

format you may: 

i. decline to sign a document from within your signing session, and on the subsequent page, 

select the check-box indicating you wish to withdraw your consent, or you may; 



ii. send us an email to  and in the body of such request you must state your email, full name, 

mailing address, and telephone number. .  . 

 

Required hardware and software  

The minimum system requirements for using the DocuSign system may change over time. The 

current system requirements are found here: https://support.docusign.com/guides/signer-guide-

signing-system-requirements.  

 

Acknowledging your access and consent to receive and sign documents electronically  

To confirm to us that you can access this information electronically, which will be similar to 

other electronic notices and disclosures that we will provide to you, please confirm that you have 

read this ERSD, and (i) that you are able to print on paper or electronically save this ERSD for 

your future reference and access; or (ii) that you are able to email this ERSD to an email address 

where you will be able to print on paper or save it for your future reference and access. Further, 

if you consent to receiving notices and disclosures exclusively in electronic format as described 

herein, then select the check-box next to ‘I agree to use electronic records and signatures’ before 

clicking ‘CONTINUE’ within the DocuSign system. 

By selecting the check-box next to ‘I agree to use electronic records and signatures’, you confirm 

that: 

 You can access and read this Electronic Record and Signature Disclosure; and 

 You can print on paper this Electronic Record and Signature Disclosure, or save or send 

this Electronic Record and Disclosure to a location where you can print it, for future 

reference and access; and 

 Until or unless you notify Orizon Valorização de Resíduos as described above, you 

consent to receive exclusively through electronic means all notices, disclosures, 

authorizations, acknowledgements, and other documents that are required to be provided 

or made available to you by Orizon Valorização de Resíduos during the course of your 

relationship with Orizon Valorização de Resíduos. 
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